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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício nº 173/2006 a Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro”, de Mogi Guaçu solicita retificação do Parecer CEE 258/2004 referente ao seu Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, em função de ter havido alteração no número de vagas deste Curso, aprovada por este Conselho através do Parecer CEE 26/2004.

1.2 APRECIAÇÃO

Efetivamente, o Curso de Administração da IES foi autorizado a funcionar através do Parecer CEE 511/99, publicado no DOE em 29/10/99, Seção I , Página 12/13. A conclusão deste Parecer, de autoria da Ilustre Consa SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI, determinava:

“Por todo o exposto, autoriza-se o funcionamento do Curso de Graduação em Administração com Habilitação em Comércio Exterior, com 70 vagas iniciais no período noturno, na Faculdade Municipal de Mogi Guaçu, mantida pela Fundação Educacional Guaçuana – FEG / Mogi Guaçu.

A referida autorização se tornará efetiva por ato próprio da Presidência deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

A Instituição deverá instalar o curso dentro de um ano, a contar da autorização, com pena de incorrer em caducidade do ato autorizatório.

São Paulo, 29 de setembro de 1999.”
Em dezembro de 2003, através do Ofício 153/2003, a Faculdade solicitou aumento de vagas do Curso, “das atuais setenta, para cento e vinte vagas, distribuídas em duas turmas de sessenta alunos”. A solicitação mereceu análise da Ilustre Consa. SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI que assim conclui seu Parecer: 

“Aprova-se a alteração do número de vagas do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, da Faculdade Municipal Prof. Franco Montoro / Mogi Guaçu, passando a um total de cento e vinte vagas, distribuídas em duas turmas de sessenta alunos”. 

O Parecer 26/2004 foi aprovado, com uma abstenção,  no dia 10 de março de 2004, pelo pleno e publicado no DOE de 11/03/2004.

Entretanto, tramitava no Conselho a solicitação de Reconhecimento do Curso, através do Of. 101/2003, anterior àquele que requeria ampliação do número de vagas. Na ocasião, havia questionamento sobre a pertinência da Instituição ser ligada ao Conselho Estadual de Educação, por cobrar mensalidades. Essa situação foi julgada regular pela CLN e pelo pleno do Conselho, baseada no disposto no caput do Artigo 242 da Constituição Federal. Essa disposição ressalva a possibilidade da cobrança de mensalidades pelas instituições de ensino oficial (instituídas pelo Poder Público), desde que já o fizessem anteriormente à promulgação da Lei Maior (5-10-88), aliando o requisito da preponderância dos recursos privados na manutenção.

Com isso restou vencida a questão prejudicial, permitindo avançar no mérito do pedido de reconhecimento do curso, em Parecer emitido pelo Ilustre Conso EDUARDO MARTINES JUNIOR que, após julgamento do mérito, assim se manifesta em sua conclusão: 

“Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, da Faculdade Municipal “Prof.  Franco Montoro”, de Mogi Guaçu, com 70 vagas anuais, no período noturno, pelo período de 2 anos.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio do Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de setembro de 2004.
Como pode ser percebido, o reconhecimento do Curso foi aprovado pelo pleno em 06 de outubro de 2004 e publicado no DOE em 07/10/2004, Seção I, Páginas 15/16.

Como o trâmite dos dois pleitos da IES foi feito em separado, visto que Reconhecimento de Curso e solicitação de aumento de vagas mereceram a abertura de Processos distintos (399/2003 e 574/2003, respectivamente), não foi atentado que o Curso já havia sido autorizado a oferecer cento e vinte vagas ao invés das setenta originalmente solicitadas. 

Como consta explicitamente o número de vagas na Portaria CEE no 167/2004, de 21/10/2004 que reconhece o Curso, faz-se necessário proceder à correção, para que não haja eventuais prejuízos aos alunos formados nas duas turmas autorizadas.

Assim sendo, faz-se necessária, ainda, que haja uma melhor regulamentação quanto à abertura de processos pelo CEE, pois da forma como ela vem sendo feita, gera desencontros do tipo do analisado no presente caso. Será sugerido à Presidência do Conselho, paralelamente a este processo, que determine que todas as solicitações referentes a um dado curso, desde a sua autorização prévia, constituam um único processo. Deste modo, cada curso poderá ser analisado em sua história completa, e não apenas na pontualidade das diferentes solicitações. Apenas para se ter uma idéia da multiplicidade de processos e dificuldade em sua análise, os processos de autorização prévia de projetos de curso, autorização de curso, reconhecimento, renovação de reconhecimento e alterações de carga horária, vagas e outras, constituem, atualmente, processos distintos.

Cumpre ressaltar, por fim, que o Curso em questão tem o vencimento de seu Reconhecimento em outubro de 2006 e deverá ser motivo de nova análise, inclusive quanto ao cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Administração, Bacharelado, editadas posteriormente à análise dos especialistas e da visita in loco realizada à Instituição quando do trâmite do Processo.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração da Conclusão do Parecer CEE no 258/2004 e do Artigo 1o da Portaria CEE-GP no 167/2004, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 1o – Reconhecer por dois anos, o Curso de Administração com Habilitação em Comércio Exterior, com 120 (cento e vinte) vagas anuais, no período noturno, da Faculdade Municipal “Prof. Franco Montoro”, de Mogi Guaçu.

São Paulo, 29 de junho de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo







Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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